
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 799.330 - SP (2015/0252291-7)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : GISELLE DIAS MARIN 
ADVOGADO : ALINE MICHELE ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS S/A 
ADVOGADO : THAMI DOS SANTOS REQUENA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SUL AMÉRICA SEGURO SAÚDE S/A 
ADVOGADO : ANA ELISA CANCHERINI GODOY COELHO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE CIRURGIA BARIÁTRICA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL NÃO 
CONFIGURADO. MERO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL 
DECORRENTE DE CONTROVÉRSIA A RESPEITO DE 
COBERTURA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte entende que, quando a situação 
experimentada não tem o condão de expor a parte a dor, vexame, 
sofrimento ou constrangimento perante terceiros, não há falar em dano 
moral, uma vez que se trata de circunstância a ensejar mero aborrecimento 
ou dissabor, mormente quando mero descumprimento contratual, embora 
tenha acarretado aborrecimentos, não gerou maiores danos ao recorrente.
2. No caso, não ficou demonstrada nenhuma hipótese de excepcionalidade. 
O Tribunal de origem, mediante análise do contexto fático-probatório dos 
autos, entendeu não estarem presentes elementos que caracterizem a 
indenização por danos morais, pois a recusa decorreu de controvérsia a 
respeito da extensão da cobertura contratada.
3. Desse modo, a reversão do julgado afigura-se inviável para esta eg. 
Corte de Justiça, tendo em vista a necessidade de reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, providência, todavia, incabível, a atrair a 
incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : GISELLE DIAS MARIN 
ADVOGADO : ALINE MICHELE ALVES E OUTRO(S)
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO: 

Trata-se de agravo interno interposto por GISELLE DIAS MARINS contra decisão 

monocrática da lavra deste Relator, que negou provimento ao agravo.

A agravante, em suas razões recursais, sustenta, em síntese, que "o v. acórdão de 

segunda instância reconheceu a negativa indevida do plano de saúde e o consequente 

sofrimento advindo dessa negativa é presumido, ou seja, não há que se provar o dano, o 

sofrimento, angústia e aflição decorrente da negativa indevida é suficiente para caracterizar 

o dano moral e esse é o entendimento deste Colendo Tribunal" (e-STJ, fl. 545).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora. 

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Da análise do recurso, tem-se que a agravante apenas reprisa as alegações já 

analisadas, não deduzindo argumentação jurídica nova alguma capaz de alterar a decisão ora 

agravada.

Assim, conforme mencionado na decisão agravada, o simples inadimplemento 

contratual não gera, em regra, danos morais, por caracterizar mero aborrecimento, dissabor, 

envolvendo controvérsia possível de surgir em qualquer relação negocial, sendo fato comum e 

previsível na vida social, embora não desejável nos negócios contratados. 

Com efeito, "a verificação do dano moral não reside exatamente na simples 

ocorrência do ilícito, de sorte que nem todo ato desconforme o ordenamento jurídico enseja 

indenização por dano moral. O importante é que o ato ilícito seja capaz de irradiar-se para a 

esfera da dignidade da pessoa, ofendendo-a de maneira relevante. Daí porque doutrina e 

jurisprudência têm afirmado, de forma uníssona, que o mero inadimplemento contratual - que 

é um ato ilícito - não se revela, por si só, bastante para gerar dano moral" (AgRg no REsp 

1.269.246/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 

20/5/2014, DJe de 27/5/2014).

Cinge-se, então, a controvérsia em saber se, na hipótese dos autos, o ocorrido 

configura situação de mero inadimplemento contratual ou excesso apto a violar a dignidade da 

agravante. 

No caso dos autos, a Corte de origem, ao afastar a ocorrência dos danos morais, no 

julgamento da apelação, teceu as seguintes considerações:

"Porém ausente o dano à personalidade. Deveras, o descumprimento 
contratual não gera, em regra, dano moral, e a recusa da Requerida 
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decorreu da interpretação das cláusulas contratuais,não se vislumbrando 
o interesse imotivado na recusa. ademais, a decisão de fls. 70 (em 13 de 
fevereiro de 2012) concedeu a tutela antecipada  - para 'deferir a 
realização da cirurgia bariátrica', possibilitando o necessário e 
adequado tratamento à Autora." (e-STJ, fl. 430)

Ao assim decidir, o v. acórdão recorrido, à luz dos princípios da livre apreciação da 

prova e do livre convencimento motivado, bem como mediante análise soberana do contexto 

fático-probatório dos autos, entendeu que ficou cabalmente demonstrada nos autos a ausência de 

conduta da recorrida capaz de gerar abalo moral na recorrente. 

Dessa forma, coadunou-se ao entendimento desta Corte de que, quando a situação 

experimentada não tem o condão de expor a parte a dor, vexame, sofrimento ou constrangimento 

perante terceiros, não há falar em dano moral, uma vez que se trata de circunstância a ensejar mero 

aborrecimento ou dissabor, mormente quando mero descumprimento contratual que, embora tenha 

acarretado aborrecimentos, não gerou maiores danos à recorrente.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA. DEVER DE INDENIZAR. CLÁUSULA 
CONTRATUAL CONTROVERTIDA.
1. O mero descumprimento de cláusula contratual controvertida não 
enseja a condenação por dano moral.
2. Embora a jurisprudência tenha posteriormente se consolidado no 
sentido da invalidade de cláusula que exclua a cobertura de stent, no 
caso em exame, a circunstância de o contrato não ter sido adaptado à Lei 
9.656/98 emprestava, na época em que ocorridos os fatos, relevância à 
discussão travada pelo réu, tese acolhida pelo relator originário da 
apelação 3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.457.475/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/9/2014, DJe de 24/9/2014)

Ademais, a reversão do julgado, no sentido de reconhecer a existência do dano 

causado à recorrida, é inviável para esta eg. Corte de Justiça, tendo em vista a necessidade de se 

reexaminar o contexto fático-probatório dos autos, providência, todavia, incabível, a atrair a 

incidência das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0252291-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 799.330 / SP

Números Origem:  01164812320128260100  1164812320128260100  5830020121164810

EM MESA JULGADO: 04/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GISELLE DIAS MARIN
ADVOGADO : ALINE MICHELE ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS S/A
ADVOGADO : THAMI DOS SANTOS REQUENA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SUL AMÉRICA SEGURO SAÚDE S/A
ADVOGADO : ANA ELISA CANCHERINI GODOY COELHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GISELLE DIAS MARIN
ADVOGADO : ALINE MICHELE ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS S/A
ADVOGADO : THAMI DOS SANTOS REQUENA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SUL AMÉRICA SEGURO SAÚDE S/A
ADVOGADO : ANA ELISA CANCHERINI GODOY COELHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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